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O PRETEITO DO MUNICÍPTO DE S.ã,O TRJI,NCISCO DO CONDE,

Estado da Bahia, no uso de suas atribuições e com base na Lei Orgânica do Município

e legislação pertinente,

Faço saber que a Câmara de Vereadores DECRETÃ e eu SAITICIONO a

seguinte Lei:

Ilrt. l" - Ã Política Municipal dos Direitos da pessoa idosa tem por objetivo
assegurar os direitos sociais da pessoa idosa, criando condições para promover sua

autonomia, integração e participação efetiva na sociedade.

Parágrafo único - i,Íos termos da legislação, considera-se pessoa idosa,
aquelas maiores de 60 (sessenta) anos de idade.

C.trPÍTULO I
Dã, POLÍTICÃ MIINIGIPtrI DÃ PESSOÃ IDOSÃ

sEçÃo r
Dos Princípios

Erl.20 - Ã política municipal da pessoa idosa reger-se-á pelos seguintes
princÍpios:

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar a

pessoa idosa todos os direitos da cidadania, garantindo sua participação na

comunidade, defendenclo sua. dignidade, bem-estar e o direito à vida;

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral,
devendo ser e conhecimento e informação para todos;

a pessoa idosa não deve sofrer discriminação de qualquer
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IV - a pessoa idosa deve ser o principal agente e o destinatiírio das
transformações a serêm efetivadas através desta política;

V - as diferenças econômicas, sociais e, particularmente, as

contradições entre o meio rural e o urbano do Município deverão ser observadas
pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação desta lei.

sEçÂo II
Das Diretrizes

.EÍt. 3" - Constituem düetrües da política nacional da pessoa idosa:

I - üabilização de formas alternativas de participação, ocupação e
conüvio da pessoa idosa, que proporcionem sua integração às demais gerações;

II - participação da pessoa idosa, através de suas organizações
representativas, na formulação, implementação e avaliação das políticas, planos,
programas e projetos a serem desenvolvidos;

III - priorização do atendimento a pessoa idosa através de suas

próprias famílias, em detrimento do atendimento asilar, à exceção da pessoa idosa
que rrão possuam condições que garantam sua própria sobreüvência;

[V - implementação de sistema de informações que permita a

divulgação da política, dos serviços oferecÍdos, dos planos, programas e projetos em
cada nível de governo;

V - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de
informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais do
envelhecimento;

VI - priorização do atendimento a pessoa idosa em órgãos públicos
e privados prestadores de serviços, quando desabrigados e sem família;

VII - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao

envelhecimento.

CÀPITULO II
DOS óRGÃOS DE GESTÃO DÃ PO CÃ MUNICTPÃL D.ã, PESSOÃ, IDOSÀ

Ã,í.
Cidadania e Ju

4" - Compete às Secretarias Municipais de Direitos Humanos,

tude e de Desenvolümento Social e Esporte, conjuntamente:

responsabilidade pela assistência e promoção social da pessoa

idosa;
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II - a coordenação geral da política municipal da pessoa idosa, com

a participação das Unidades e órgãos administrativos'

Parágrafo único - Ãplica-se, no que couber, as diretrües estabelecidas na

Lei Federal N" 8.842, de 04 de janeiro de 1994.

ã,í. 5" - Ficam criados no âmbito do Município de São Francisco do Conde,

o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI/SFC), e o Fundo
Municipal da Pessoa Idosa (FMPI/SFC), ünculados administrativamente, à Secretaria

Municipal de Direitos Humanos, Cidadania e Juventude.

CÃPÍTULO ilI
DO CONSEI,HO MUNICIPÃL DOS DTREITOS DÃ PESSOÃ. rDOSÃ

ÀÍt. 6" - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa do Município
de São Francisco do Conde (CMDPI/SFC), üncula-se diretamente à Secretaria
Municipal de Direitos Humanos, Cidadania e Juventude - SDHCJ.

.ãrt. Z" - O CMDPI/SFC é órgão deliberativo, de caráter permanente e
composição paritária entre o Poder Executivo Municipal e organizações
representativas da sociedade civil ligadas à área.

Ãrt. 8" - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa idosa:

I - assessorar o prefeito na execução da política a ser adotada para o
atendimento das necessidades da pessoa idosa;

II - estimular estudos, dêbates e pesquisas, objetivando prestigiar e

valorizar a pessoa idosa;

III - propor medidas que üsem a garantir ou ampliar os düeitos da
pessoa idosa, eliminando toda e qualquer disposição discriminatória;

ÍV - acompanhar o reordenamento institucional, propondor sêmPre
que necessário, as modificações nas estruturas públicas e privadas destinadas ao

atendimento da pessoa idosa;

V - apoiar a promoção de campanhas educativas sobre os direitos da
pessoa idosa, com a indicação das medidas a serem adotadas nos casos de atentados

ou üolação desses direitos;

VI - estimular a organização da Pessoa idosa e sua efetiva
participação

a participaçã

, üsando sua integração e exercício da cidadania;

- estimular a elaboração de projetos que tenham como objetivos
ssoa idosa nos diversos sêtores da atividade social;

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE FRANCISCO DO CONDE
End. Prãça da lndependéncie, s/n - Centro, Sáo Fíâncisco do CondsBA

Tel.: (71) 3651{000 - CEP: 43.900400



4n3

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE

GABINETE DO PREFEITO

.l.l Jc -lT

P
VIII - adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades

públicos e privados, para a implantação desta política;

IX - incluir a pessoa idosa, respeitadas as suas peculiaridades, em

todas as iniciativas governarrentais relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à

edificação pública, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à

habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer;

X - viabilizar a participação da pessoa idosa em todas as fases de

implementação desta política, por intermédio de suas entidades representativas;

XI - coordenar, acompanhar, assessorar e fiscalizar programas e

projetos de interesse da pessoa idosa, atuando com apoio das secretarias Municipais;

XII - receber e encaminhar aos órgãos competentes, as petições,

denúncias e reclamaçôes sobre ameaças e violação dos di"reitos da pessoa idosa e

exigir das instâncias comPetentes medidas efetivas de proteção e reparação;

XIII - elaborar e aprovar seu Regimento Interno;

XIV - acornpanhar a elaboração e a execução da proposta

orçamentária do Município, indicando modificações necessárias à consecução da

política formulada para a promoção dos direitos da pessoa idosa;

XV - deliberar sobre a movimentação de recursos financeiros

ünculados ao Fundo Municipal da Pessoa idosa.

XVI - acompanhar e fiscalizar a concessão de auxílio e subvenções

às entidades privadas, Iucrativas e filantrópicas, atuantes no atendimento à pessoa

idosa;

XVII - promover intercâmbio e celebrar termos de cooperação

técnica com organismos e entidades públicos e privados, com objetivo de

implementar as polÍticas públicas formuladas pelo Conselho;

XVIII - convocar ordinariamente, a Conferência Municipal da pessoa

idosa em processo articulador com a Conferência Nacional dos Pessoa idosa, com o

objetivo de avaliar as ações desenvolüdas no Município e propor diretrizes para o

seu aperfeiçoamento;

XIX - implantar e manter atualizado o banco de dados estatísticos,

com informações relevantes sobre a pessoa idosa e o respectivo atendimento

prestado no Município;

XX - oportunizar processo de conscientiz

geral, com vistas à valorização da pessoa idosa;
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XXI - a proposição aos poderes constituídos de modificações nas

estruturas dos órgãos governamentais diretamente ligados à promoção, proteção e

defesa dos direitos da pessoa idosa;

XXII - o oferecimento de subsídios para a elaboração de leis

atinentes aos interesses da pessoa idosa;

X)(]II - fiscalizar o cumprimento do Estatuto da pessoa idosa.

sEç^ã,o r
Da Organização do Golegiado

Subseçãol _
Dã, COMPOSTçãO

Ã,rt. 9o - O CMDPI/SFC tem a seguinte composição, guardada a paridade

entre os membros do Poder Executivo e da sociedade civil organizada:

I - 07 (sete) membros do Poder Executivo, sendo um representante

das Secretarias Municipais, a seguir indicadas:

a) Direitos Humanos, Cidadania e Juventude;

b) Saúde;

c) Educação;

d) Desenvolümento Social e Esporte;

e) Planejamento;

Í) Cultura; e

g) Projetos Estratégicos.

II - 07 (sete) representantes de entidades da sociedade civil
organizada, sem fins lucrativos, com atuação no campo da promoção e defesa dos

direitos da pessoa idosa.

§ l" - Os representantes de que trata o inciso I, e seus respectivos

suplentes, serão indicados pelos titulares dos órgãos representados.

§ 2" - Os representantes de que trata o inciso I[, e seus respectivos

suplentes, serão indicados pelos titulares das entidades

§ 3" - Os representantes de que tratam os incisos I

respectivos suplentes, serão designados pelo prefeito.
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§ 4" - Ãs deliberações do CMDPI/SFC, inclusive seu regimento interno,

serão aprovadas mediante resoluções.

§ 5" - Poderão, ainda, ser conüdados a participar das reuniões do
CMDPL/SFC, personalidades e rêpresentantes de entidades e órgãos públicos e
privados, dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como outros técnicos, sempre
que da pauta constar tema de suas áreas de atuação.

Subseção II
DÃ REPRESENTÃçÀO pÃ SOCTEpÃDE CrVrL

Ã,rt. l0 - Ãs entidades que trata o inciso II, do art. 9o desta Lrei, titulares e

suplentes, serão escolhidas dentre as organizações não governamentais do
Município, e serão eleitas em assembleia específica, convocada espêcialmênte paÍa
esta finalidade a partir de critérios objetivos previamente definidos em edital
expedido pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos, Cidadania e Juventude,
após, os respectivos representantes serão pelos Presidentes das entidades, ao titular
da SDHCJ.

Parágrafo Único - Poderão compor o CMDPI/SFC, entidades da sociedade
ciül organizada, sem fins lucrativos que atuêm düeta ou indiretamente na defesa,
proteção e promoção dos direitos da pessoa idosa, tais como:

a) Organüação, associações, fundações ou entidades que atuêm
nas de educação, esportê, lazer, cultura, turismo, saúde e etc.;

b) Ãssociação de moradores ou comunidade;

c) Organização e serviços de assistência social como grupos e
Centros de Convivências de Pessoa idosa, Ãsilos, Casa Lar e
outras alternativas de atendimento;

d) Ãssociação de aposentados;

e) Organizaçôes religiosas.

§ I'- Ã eleição será convocada pela CMDPI/SFC, por meio de edital,
publicado no Diário Oficial do Município, 60 (sessenta) dias antes do término do
mandato dos seus represêntantes,

§ 20 - Somente terão representação as Entidades
constituídas e em regular funcionamento há mais de 0l (um) ano, com
atualizado, relação atualizada da diretoria conforme a ata de eleição p

j amente
estatuto
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§ 3" - Ãs oÍganizaçõês não governamentais eleitas, terão o prazo de I0
(dez) dias para indicar seus titulares e respectivos suplentes, e não o fazendo serão

substituídas por organização suplente, pela ordem de votação.

§ 4' - O regimento interno do CMDPI/SFC disciplinará as normas e os

procedimentos relativos à eleição das entidades da sociedade civil organizada que

comporão sua estrutura.

§ 5' - Ãs entidades eleitas e os rePresentantes indicados terão mandatos

de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos, por meio de novo processo eleitoral.

§ 6" - O Ministério Público poderá acompanhar o processo de escolha

dos membros representantes das entidades da sociedade civil organizada.

ãí. I I - Ãs entidades da Sociedade Civil representadas no Conselho

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa perderão essa condição quando ocorrer uma
das seguintes situaçõês:

I - extinção de sua base territorial dê atuação no Município;

II - irregularidades no seu funcionamento, devidamente
comprovadas, que tornem incompatível a sua representação no Conselho;

III - aplicação de penalidades administrativas de natureza grave,
devidamente comprovadas.

Poder Executivo Municipal para complementar o mandato do titular;

§ 4"- O Conselheiro representante de órgão governamen
substituído a qualquer têmpo, por nova indicação do representado;

PREFEITT,RA MUNICIPAL DE FRANCISCO DO CONOE
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Tel.: (71) 3651{000 - CEP: 43.900{00

dêrá ser

Subsecão II
DO II'NCIONÃMENTO I'O CONSEI,EO

Ãí, l2 - Os conselheiros titulares e respectivos suplentes, indicados pelos
Poder Executivo e sociedade ciül organizada, serão designados por ato do Prefeito
Municipal.

§ I" - Terão assento os membros titulares, sendo cada um deles
substituído pelo respectivo suplente, em seus impedimentos legais;

§ 2o - O Conselho, em sua primeira reunião, por deliberação da maioria
de seus membros, indicará o seu presidente;

§ 3" - Em caso de vacância definitiva, um membro será designado pelo
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§ 5' - Ã primeüa indicação e designação dos membros do Conselho
dar-se-á dentro do prazo de 60 (sessenta dias), contados da publicação desta Lei;

§ 6" - Outras normas de organização poderão ser definidas através de
Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.

.ã,rt. f3- O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal dos
Direitos da Pessoa Idosa, serão escolhidos, mediante votação, dentre os seus
membros, por maioria absoluta, devendo haver, no que tange à Presidência e à Vice-
Presidência, uma alternância entre os representantes do Poder Executivo e os da
Sociedade CiüI.

§ l" - O Vice-Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa

Idosa substituüá o Presidente em suas ausências e impedimentos, e, em caso de
ocorrência simultânea em relação aos dois, a presidência será exercida pelo
conselheüo mais idoso.

§ 2" - O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa
poderá convidar para participar das reuniões ordinárias e extraordinárias membros
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e do Ministério Público, além de
pessoas de notória especialização em assuntos de interesse do idoso.

Ãrt. 14 - Cada membro do Conselho Municipal terá direito a um único voto
na sessão plenário, excetuando o Presidente que também exercerá o voto de
qualidade.

Ãí. 15 - Ã função do membro do Conselho Municipal dos Direitos da

Pessoa ldosa não será remunerada e seu exercício será considerado de rêlevante
interesse público.

Ãí. 16 - Perderá o mandato o Conselheiro que:

I - desüncular-se do órgão ou entidade de origem de sua
representação;

II - faltar a 03 (três) reuniões consecutivas ou 05 (cinco) intercaladas,
sem justificativa;

III - apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que será lida na

sessão seguinte à de sua recepção na Secretaria do Conselho;

ÍV - apresentar procedimento incompatível com a dignidade das
funções;

V- for condenado em sentença irrecorrível, p
contravenção penal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO DO CONOE
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.H,rt. lZ - Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros do

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa serão substituídos pelos suplentes,

automaticamente, podendo estes exercer os mesmos direitos e deveres dos efetivos.

Itrt. 18 - Os órgãos ou entidades representados pelos Conselheiros
faltosos deverão ser comunicados a partir da segunda falta consecutiva ou da quarta
intercalada.

.Ert. 19 - O Conselho reunir-se-á mensalmente, em caráter ordinário, e

extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou por requerimento da
maioria de seus membros.

Art. 20 - O Conselho, instituirá seus atos, por meio de Resolução aprovada
pela maioria de seus membros.

Art.2l-.A,s sessões do Conselho serão públicas, precedidas de ampla
dinrlgação.

Ãrt.22 - A Secretaria Municipal de Direitos Humanos, Cidadania e

Juventude, proporcionará o apoio técnico-administrativo necessário ao

funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa.

sEçÃ,o u
Da Estnrtura do Conselho

Ãrt.23 -O Conselho Municipal dos Direitos dos Pessoa idosa tem a

seguinte estrutura:

I - Plenário;

II - Diretoria;

III - Secretaria Executiva;

IV - Comissões.

Arl.24 - O Plenário é o órgão máximo para deliberações.

.ã,rt. 25 - À Diretoria compete representar o Conselho, dar cumprimento às

decisões plenárias e praticar atos de gestão e tem a seguinte composição:

I - Presidente;

il-
H-
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Seção III
Do Funcionamento do Conselho

Ãrt. 28 - Ãs sessões do Conselho serão públicas e precedidas de ampla

divulgação.

AÍt, 29 - Ãs decisões do Conselho consubstanciadas em Resoluçôes serão

tomadas pela maioria simples de seus membros, cabendo ao Conselheiro Presidente,

ovoto de desempate, quando couber.

Ãí. 30 - .4s competências e normas de funcionamento serão fixadas pelo

Regimento Intêrno do conselho aprovado mediante Resolução, e homologado por

Decrêto do Chefe do Poder Executivo.

ÃÍt' 3l - O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, com a ença de, pelo

menos, a metadê de seus conselheiros, uma vez a cada mês ou,

por convocação do seu presidente, ou de I/3 (um terço) do C

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO DO CONDE
End. PÍaça dâ lndependêncra, s/n - CenlÍo São Fíencisco do Conde_BA
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inariamente,

Parágrafo único - Ã, composição da Diretoria será escolhida dentre os seus

membros, em eleição interna, por maioria dos votos dos Conselheiros, para

cumprirem mandato de 02 (dois) anos, permitida a uma recondução.

Ãí. 26 - Às Comissões criadas pelo CMDPI/SFC atendendo às

peculiaridades locais as áreas de interfaces da Política da pessoa idosa, compete

realizar estudos e produzir indicativos para apreciação do Plenário. Ficando

instituídas as seguintes categorias de Comissões:

I - Comissões Permanentes.

II - Comissões lYansitórias.

§ I" - Comissões Permanentes de natuÍeza técnicas, serão constituídas

com a finalidade de subsidiar as tomadas de decisões do CMDPL/SFC no

cumprimento de suas competências;

§ 2o - Comissões Transitórias terão o caráter ransitório com tarefas e

prazos determinados;

ãa:r. 27 - À Secretaria Executiva compete assegurar o suPortê técnico

administrativo das ações do conselho e será composta:

a) 01(uma) Secretária Executiva;

b) 0I (uma) Ãssessoria Técnica ocupada por.,{ssistente Social;

c) 0l (um) i{Poio Ãdministrativo.
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natureza contábil, tendo por finalidade a captação, o repasse e a

recursos destinados a proporcionar o devido suporte financeiro na im
manutenção e no desenvolürnento de programas, projetos e ações volt
idosa no âmbito do Município de São Francisco do Conde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO DO CONOE
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Àí, 32 - Para melhor desempenho de suas funções, o Conselho poderá
recorrer à pessoa e entidades, mediante os seguintes critérios:

I - utilizando-se de apoio a instituições, formado de recursos
humanos para assistência social e de entidades representativas de profissionais e
usuários dos sêrviços de assistência social, sem embargo da sua condição de membro
deste Conselho, desde já, considerados colaboradores.

II - o Conselho poderá contratar pessoa ou instituições, de notória
especialização, para assessorá-lo em assuntos específicos, havendo reculsos
disponíveis no Fundo e aprovação do Conselho Gestor.

CÃPÍTIILO TV
DOS CONSETHEIROS

Ãí.33 -,4, função de conselheiro do CMDPI/SFC, não será remunerada,
tem caráter relevante e seu exercício é considerado prioritário, justificando as

ausências a qualquer outro serviço quando determinadas pelo comparecimento às

suas Ã.ssembleias, reuniôes ou outras participações de interesse do Conselho.

ã,í. 34 - O mandato do conselheiro será de 02 (dois) anos, permitida 0l
(uma) renovação por igual período.

.ã,rt. 35 - Perderá o mandato o Conselheiro que:

I - desvincular-se do órgão ou entidade de origem de sua
representação;

II - faltar a 03 (três) reuniões consecutivas ou 05 (cinco) intercaladas,
sem justificativa;

III - apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que será lida na
sessão seguinte à de sua recepção na Secretaria do Conselho;

IV- apresentar procedimento incompatível com a dignidade das
funções;

V- for condenado êm sentença irrecorrível, por crime ou
contravenção penal.

.ã,í. 36 - Outras atribuições dos conselheiros e da estrutuÍa organizacional
do CMDPI/SFC, estarão descritas no seu Regimento Interno.

CÃPITIILO V
DO EUNDO MI'NICIPÃL Dtr PESSOÃ II'OSÃ

Ãí, 3Z - Fica instituído o Fundo Municipal da Pessoa ldosa, instrumento dê
ão de

ação, na

End. Praça de lndependênclâ. 9n - Centro, São Frencisco do Cond+BA
Tê1.: (71) 3651{000 - CEP: 43.900{00

a

oa
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ã,rÍ. 38 - O Fundo Municipal da Pessoa Idosa será gerenciado pela
Secretaria Municipal Direitos Humanos e Cidadania e juventude - SDHCJ a ç[ue se
üncula o Conselho Municipal dos Direitos da pessoa idosa, sendo de competência
deste a deliberação sobre a aplicação dos recursos em programas, projetos e ações
voltados à pessoa idosa.

LÍ. 39 - Constituem fontes de recursos do Fundo Municipal da Pessoa
Idosa:

I - as transferências e repasses da União, do Estado, por seus órgãos
e entidades da administração direta e indireta, bem como de seus Fundos;

II - as transferências e repasses do Município;

III - os auxílios, lêgados, valores, contribuições e doações, inclusive
de bens móveis ê imóveis, que the forem destinados por pessoa físicas ou jurídicas
públicas ou privadas, nacionais ou internacionais;

IV - produtos de aplicações financeiras dos recursos disponíveis;

V - os valores das multas pÍevistas no Estatuto da pessoa idosa (Lei no

10.741, de 01 de outubro de 2003);

VI - as doações feitas Por pessoa físicas ou jurídicas deduzidas do

Imposto Sobre a Renda, conforme a Lei Federal n" 2.2L3/201O;

VII - outras receitas destinadas ao referido Fundo, e

VIII - as receitas estipuladas em Iei.

§ Io - Os Íecursos que compôem o Fundo serão depositados em conta

especial sob a denominação "Ftrndo Municipal dos Direitos da Pessoa ldosa", e sua

destinação será deliberada por meio de atiüdades, Projetos e Programas aprovados

pelo Conselho Municipal dos Direito da Pessoa ldosa, sem isentar a Ãdministração
Municipal de previsão e proüsão de recursos necessários Para as ações destinadas à

pessoa idosa, conforme a Iegislação pátria.

§ 2o - Os recursos de responsabilidade do Município de São Francisco

do Conde, destinados ao Fundo Municipal da Pessoa Idosa serão programados de

acordo com a Lei Orçamentária do respectivo exercício financeiro, para Promover
ações de proteção e promoção da pessoa idosa, conforme regulamentação desta Lei.

.HÍt. 40 - Ã Secretaria de Direitos Humanos, Cidadania e Juventude -

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO DO CONDE

da Pessoa osa sobre o

End. Píaçâ da lndependéncia, s/n - Cent.o, São Frencisco do Conde_BÀ
Tê1.: (71)3651€000 - CEP: 43.900{00

for

ESTADA DA ETAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO FRANCISCO DO GONDE

GABINETE DO PREFEITO

SDHCI, prestará contas mensalmente ao Conselho Municipal
Fundo Municipal da Pessoa Idosa, e dará üstas e prestará

solicitado pelo Conselho.
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE

GABINETE DO PREFEITO

-lq rJ. JY

Ãrt. 4l - O Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante Decreto,

Estabelecerá as normas referentes à organização e operacionalização do Fundo

Municipal da Pessoa ldosa.

CÃPÍTIILO VI
pÃs prsPosrçõE§ flN.ãrs

Art.42 - Esta Lei entra êm vigor na data da sua publicação.

Ã,rt. 43 - Ficam revogadas as disposr es em contrário.

São Francisco do Conde, dezembro de 2017.

ü
ÃLMEIDÃ

o

Santos

Secretário de Direi s, Cidadania e Juventude

t

pneretrúm uur.rrctpAL DE sÃo FRANCtsco Do coNDE
End. Praça da lndêpendência, ín - Cenlro, São Francisco do Conde-BA

Tel.: (71) 3ô51-8000 - CEP| 43.900{00
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